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S U M A R I O

Parte oficial.

Ministerio de instrucción pública 
y Bellas Artes

Real orden concediendo el reingreso a 
D. Francisco Bosch y Araet, Auxi
liar Repetidor excedente de la Sec
ción de Idiomas del Instituto nacio
nal de segunda enseñanza de Tarra
gona.—Página 769.

'Otra disponiendo se distribuya entre 
los Museos Nacionales del Prado y  
Arte Moderno la cantidad que se 
indica, con destino a gastos de con
ferencias y visitas.— Páginas 769 y  

l  J »
Pira ídem se clasifique de benéfico 

doncmte la Fundación instituida en 
favor de la enseñanza por D. Mar
tín Angel de Elcano en Ilurdoz {Na
varra).—Páginas 770 y  771.

Otra aprobando las Bases reguladoras 
de los Concursos de Escultura, Li
teratura, Música y Arte Decorativo 
y Grabado.—Páginas 771 a 770.

Administración Centra l
Ha c ie n d a— Dirección general de Te

sorería y Contabilidad.— Anuncian
do hallarse rateante el cargo de Re
caudador de Hacienda en la zona de 
los puntos que se indican. — Pági
na 773.

G o b e r n a c ió n . —  Dirección general de 
Sanidad.—Disponiendo que los se
ñores que se mencionan seean in
cluidos en la relación de los indi
viduos del Cuerpo Médico de la Ma
rina civil, que publicó la G aceta  de 
7 de Diciembre de 1926,— Página 
773.

F o m e n to ,— Negociado Central. —  Con- 
Concediendo u\n mes de licencia por 
enfermo a D. Julio Curies es Criado, 
Portero quinto de los Ministerios 
civiles, adscrito a la Seccón de Ar-

boricultura y Fruticultura de Pal 
rrw de Mallorca {Baleares). — Pdgi* 
mr 774.

Dirección general de Obras públicas* 
Distribución general entre las Jefa-* 
turas de Obms públicas del dréditc 
de 15.213.525 pesetas, fijado para 
obras por administación de conser
vación de carreteras en el capítu
lo 12, artículo 1.°, concepto 1.° del 
presupuesto vigente para este Mi• 
nisterio, durante el presente ejercí* 
ció económico.— Página 774.

Personal y Asuntos generales.—Anun 
ciando hallarse vacantes las plazaA 
que se indican en los puntos que sí 
mencionan.—Página 775.

Sección de Puertos. — Autorizando a 
D. Segundo Fano Zucrasti pora veri
ficar extracciones de arena en lé 
playa de Pedernales y O tablecer 
una vía Becauville para Z4 trans
porte de las mismas.— Póff'}^ 776.

S e n te n c ia s  d e  lX Sala  n f  go C m r, 
del  T r ib u n a l  Su p r e m o .— Final del 
pliego 5.

PARTE OFICIAL

S. M. el Rby Don Alfonso XIII 
fq. D. g.J, S. M. la R ein a  Doña Victo
ria Eugenia, S. A. R. el Principe de 
Asturias e Infantes y demás personas 
íte la Augusta Real Familia, continúan 
Un novedad en su importante salud.

MINISTERIO DE INSTRUCCION 
PUBLICA Y BELLAS ARTES

 REALES ORDENES
Núm. 128.

I l m o. Sr.: Visita la instancia de don 
Francisco Bosc h y Armet, Auxiliiar 
¡repetidor excediente de la Sección de

Idiomiasdel Ii?¿stibutQ> nacional de se
gunda enseñanza de Tarragona, soli
citando su reingreso en el Cuerpo por 
haber cumplido el plazo mínimo de 
un año de su excedencia, y  que se le 
destine a igual plaza del de Figueras, 
y habida cuenta de lo dispuesto en el 
5.° de la Ley de 27 de Julio, de 1918,

S. M. el Rey (q. D. g.) ha tenido a 
bién conceder el reingreso solicitado 
aj mencionado Auxiliar, con derecho 
ai ocupar la primera vacante que ocu
rra en dicha Sección, deses timándose 
su pretensión a ocupar la plaza de Fi
gueras por haber sido ésta creada con 
anterioridad' a su reingreso.

De Real orden lo digo a V. I. para 
sm conocimiento, y efectos. Dios guar
de a V. I. mucho-s años. Madrid, 25 de 
Enero de 1928.

CALLEJO

Señor Director general de Enseñanzas 
superior y secundaria.

Nüm. 129.
Ilmo. Sr.: Consignada en el vigente 

Presupuesto de gastos de este Minis
terio la suma de 7.500 pesetas con 
destino a conferencias-visitas en los 
Museos Nacionales de Bellas Artes, 
organizadas por lo-s respectivos Patro
natos,

B. M. el Re y  (q. D. g.) ha tenido a 
bien disponer se distribuya entre los 
Museos Nacionales del Prado y Arte 
Moderno, destinándose al primero la 
suma de 5.000 pesetas, y las 2.500 res
tantes al de Arte Moderno, y en cuan
to a la organizacióó, pago y forma de 
dar las citadas conferencias, se atetn-*
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gran en t o l o  amixyi Rabona!  0 8  a lo 
que dispone la Roa} orden rio 3 de 
Ene ro  de i 023. p iv’.oa.la *n la G a c e t a  
do 13 <!•:d mi-nos nivs y año.

D e Real n*rde»n ¡o diyn  a V. í. p a r a  
sn en ñor urden 'o v e fa d o - .  D :o*? .ir1 a T‘- 

a V. T nv-p’v:^ años. M ad r ;d, 2$  d-e 
Enero de tp?3.

CAÍ J E J O

<, -uw D i r e r l n r  g e n e ru l  rje B e l la s  A r te s .

N ú m .  1 2 0 .

I l m o .  S r . :  V i s t o  e l  e x p e d i e n t e
í • •;« --e ;-arñ rn ‘ . y

ü<-'■•ni! a n d i • que  D M ar t í n  Angel  
d e  E l c a n o  d e  I l u r d o z . n a h í  ra l  y
A m e  de 1 1 u 7*D-\t { N a v a r r a  po r  
"■■vd-a - ¡ ‘Miio a 3 de En oro
•Je t <i28 a  o í r  el E s c r i b a n o  D, An-
'•ouio do D ou , d i s p u s o  cni-e los ’ é -
dd r-v de mu de 300 d u c a d o s
de cap i t a l ,  ai mm<- i on  o nal.  que
*■>0 0 ; 'ru ; \f\ '(«asa v bie-

A: Ghí; -r^na,  en d i cho  lu~
^ :o ,v »  ̂ sll a 10a Mar ía  

a--* d  m i e n t r a s  vi-
- r vr;; v, c y ' . ; u^ qrío P on i e r a  fa l le-  
■■rio -.e d e i:h na ra ? i  a a u m e n t a r  la 
do Ración dvi M ae s t r o  de p r i m e r a ?  
::dr.í--' ’> mí ' :: de n iños  une  se
mu •• ;•*> en Y i ’híi pueblo,  c o b r a n d o -
V?* hnsUe u u> e s t o  o c u r r i e s e ,  u n a  
ve;/’ . la d a r ; s u  m e n c i o n a d a  a m a ,  
su ' r a s a  l ub iv n :

ü o : Y  t a ñ e  o au e  el Rr. De El c an  o 
no  o : m f h i m b r a m i e n t o  de P a t r o n o s ,  
mm ' - c o n s t a  e¡ de c a b e z a l e ro s -
al Hace-as c sob  r*ec ab ez a  1 eros., c a r g o s  
fodas  e b o s  renlrnenfee-. D e s f a m e n  t a 
r to» :

R e s u d a n d o  que  *.! c a p i t a l  de e s t a  
i n s i i tm  iún se l ud i a  ho y  r e p r e s e n -  

í v g  u n a  Irimmfi ' i n t r a n s f e r i b l e  
de Y;; De o da pú b l i c a  i n t e r i o r ,  al 4 
por   ̂ 0 0  de k 16.71 p o s e í a s  nom i -  
m;Uuu •>.'rf:¡'id ida  • el 4 de Mavo de 
f 90*? nejo  e.f n ú m e r o  2.033 a, f a v o r  
D 1 f • o y  {a r i o de TI 1 1  r d o z : 

ú '••‘u b ín u d n  nue  ta l  i n s c r i p c i ón ,  
D v g ó o  b u  i d n - o b r i i e s  s u m i n i s t r a 
do-- O - r e c r i ó n  g e n e r a l  de la

-';>ec?ú; n a s iv a s .  p ro c e d e  de
;n 'Y- r!p la d d  3 p o r  100,
noMMM'r 22dvY3 de - 3  881 r ea !e s  de 
oayouu la r-m! hab í a  , s i do  o m i t i da  
por  bunios  de I n s t r u c c i ó n  públ i c a  
cu  euv■K'ah-U'tdn de la r en t a  l íquida.
C U ?  f : n ú ; : M Í J  p f  M  p ?  i S t  O V  í O d o  P H -  

m e r u s  bd r a •- m-f c i t a do  Bu rdo ?  ?m 
i-mn-o de 5 3 4 3 4 r-eales de réd ito  
emi&f. rerun-rM: '*ru l o s»» a la
ley de i,® de Abro  de ^859 -̂n
be E n e r o  de 1862,  p o r  1 .911 ,38 
r e a l e s :

| R e s u l t a n d o  que  la  l á m i n a  e m i t í -  
1 da en 19-07 se  h a l l a  en  p-odor de don  
: Re mig io  L e c u m b e r r i ,  a c t u a l  d u e ñ o  

: !a e??sa n a ü v a  del i n s t i t u i d o r ,  s i n
qu e  h a y a n  c o b r a d o  su s  i n t e r e se »  
de sde  1 .° de E n e r o  de 1.909:

R e s u l t a n d o  que,  s e g ú n  c e r t i f i c a 
ción de la Se cc i ón  ad m i n i s t r a t i v a ,  
r?p P r i m e r a  e n s e ñ a n z a  de N a v a r r a ,  
en el p ue b lo  de I I u rdoz  n o  ex i s t e  
a c t u a l m e n t e  E s c u e l a  a l g u n a :  hub o  

x:n s o s t e n i d a  con  f o n d o s  del 
m i s m o  pu eb lo  o u e  fu e  s u p r i m i d a  
h ace  m u c h o s  a ñ o s :

R esu  11a n do q u e , no o b sl,an t e  e s t o , 
e! Rr. L e n u m b e r r i  ha  m a n i f e s t a d o  
qu e  el des  f ino que  se dió a los  i n
t e r e s e s  c o b r a d o s  fue  el que  se m e n 
c io n a  en el t e s t a m e n t o  del  f u n d a 
dor.  c a r e c i e n d o  de r e c i b o s  q ue  p u e 
dan  j u s t i f i c a r l o :

R e s u l t a n d o  q ue  t a m b i é n  se  h a n  
a p o r t a d o  dos  c e r f i ñ o a e i o n e s  del  r e s 
p ec t i v o  Ay ur i ! a m  i en.t o , h a ci  en do 
c o n s f a r  a  s i m i s m o t ̂  ] a  s e r  f ,0:

R e s u l t a n d o  que,  c o n c e d i d a  a u 
d i e n c i a  a los  r e p r e s e n t a n t e s  e i n t e 
r e s a d o s  en los  ben e f i c io s  de ' e s t a  
Obra  pía,  n o  se h a  p r e s e n t a d o  r e 
cia m  a c i ó 7i a I gun  a :

R e s u l t a n d o  q ue  al  e m i t i r  l a  J u n 
gla p r o v i n c i a l  de B e n e f i c e n c i a  de 
N a v a r r a  .el i n f o r m e  p r e v e n i d o  p o r .  
el a r t í c u l o  43 de la  I n s t r u c c i ó n  de 
24 de J u l i o  de 1913 lo ha  h e c h o  en  
s e n t i d o  f a v o r a b l e  a q u e  s e a  d e c l a 
r a d a  e s t a  O b r a  p í a  c o m o  de b e n e 
f i cenc i a  p a r t i c u l a r  d o c e n t e :

C o n s i d e r a n d o  q ue  s e  h a l l a  c o n s 
t i t u i d a  p o r  u n  c o n j u n t o  de  b i e n e s  
y d e r e c h o s  d e s t i n a d o s  a la e n s e ñ a n 
za  g r a t u i t a ,  no  r e g u l a d a  n i  i n t e r v e 
n ida  p o r  el E s t a d o r p o r  lo q ue  p u e 
de declare r°v «i o : .p-.-vp:,. - -
te de c a r á c t e r  p a r t i c u l a r ,  de c o n 
f o r m i d a d  c on  lo p r e v e n i d o  en  l os  
as t íc-u los  2.° y 4.° del  Rea l  d e c r e t o  
de 27 de S e p t i e m b r e  de 1912 :  

C o n s i d e r a n d o  q u e  c u a n d o  se f u n 
dó i n d u d a b l e m e n t e  p u d o  c u m p l i r  co n  
el o b j e t o  de s u  i n s t i t u t o ,  s i n  s e r  
s o c o r r i d a  eon  f o n d o s  del  E s t a d o /  
la P r o v i n c i a  o el Mu n ic ip io ,  ni  t e 
n e r  que  a c u d i r  a. a r b i t r i o s  o r e p a r 
t o s  f o r z o s o s :

C o n s i d e r a n d o  q ue  a h o r a  r e ú n e  . 
t am bfó n  l a s  c o n d i c i o n e s  q u e  p a r a  
h a c e r  ]as  d e c l a r a c i o n e s  a n t e s  a p u n 
t a d a s  exige  el a r t í c u l o  44 de l a  
i n s t r u c c i ó n  de 24 de J u l i o  de 1913 :  

C o n s i d e r a n d o  q ue  e s t e  M i n i s t e r i o  
de i n s t r u c c i ó n  p ú b l i c a  y B e l l a s  A r 
fes es el ú n i c o  c o m p e t e n t e  p a r a  
c l a s i f i c a r l a  de sd e  el Real  d e c r e t o  
de la P r e s i d e n c i a  del C o n s e j o  de 
M i n i s t r o s ,  f e c h a  29 de J u n i o  de •

1911,  r e s o l u t o r i o  de u n  conflicto 
j u r i s d i c c i o n a l  e n t r e  d i cho  D e p a r ta 
m e n t o  y el de la G o b e rn a c ió n :

C o n s i d e r a n d o  que  r e a l m e n t e  esta 
O bra  p ía  se ha l l a  h u é r f a n a  de re
p r e s e n  la u le  legal ,  va que  el f unda 
d o r  no h izo  e x p re s a  de s ig nac ión  de 
p a t r o n o s ,  y el a c tu a l  d ueñ o  de la 
c a s a  na t i va  del m i sm o ,  no obs t an 
te p o s e e r  la f á n r n a  i n t r ansf e r i b le  
de l a ' D e u d a  que  c o n s t i t u y e  el ca
p i t a l  f unda .no r i a l  no na cmi rado sus 
in t ere sa s  desde heno diez y nueve 
añ os ,  con ev id en t e  pe r j u i c i o  de la 
F u n  de c 5 ú r  :

C o n s i d e r a n d o . oue . s e n ta d o  tal 
p n n o l n  o, e s fe M in is te r io ,  haciendo 
u so  de las  ' f a c u l ta d e s ,  q ue  le con
fiere  el i iG í ru Jn  5 o de la . Ins truc
ción de] r a m o ,  puedo  co n f ia r  el pa
tr ó n  ez- o a q u ie n  ju z g u e  conve-: 
n i e n í e :

C o n ó o  e-m nad ie  mejor 
p a r a  r ú o  que  la J u n t a  provincial 
<Ie B e n e m * i«-q r o Nava r r a ,  si bien 
con' c a r ó c í e r  c i r c u n s t a n c i a l  e inte
r in o ,  m d v - f r a s  se  re g u la r i z a  el 4 
f u n c i n n a m :en !o  de la O bra  p íaoM  
r e f e r e n r  r v e.ím hi Roble' obligación 
de. n re se -u * ir n tuv^iipuesfos y rendir 
c u e n t o s  a n u a fm e n d e  al P ro tec to ra 
do s^.gún 5o n íp c ; . .y  o en el art ícu
lo 10. n m f' i" o h.. ° d a ) Real d eereto 
de 9 de Abril de 1926 :

finM cu-v . v sm-p, o) pa
re c e r ,  e x b d e  cjer-fn d is c rep an cn  
e n t r e  lo e x p u e s t o  ño r  la Sécc ón 
a d m  I n i s t r  a I ’ v n de P r  i m  e ra  er se - 
ñ a n z a  de 'Nava r r a  y lo m an ifes ta 
do p o r  el ;}f>f drXt-í i

sa  n a G v a  de] c a u s a n t p  y por el 
Ay un í a m i en t o a qn e p e r t e n e c í  Ilur- 
do z , ya - ;<u e rn i en t ra  s aq u é l la  ase
g u r a  n o ' e x i s t i r  a c t u a l m e n t e  Escue
la a l g u n a  en d i cho  tu g a r ,  los últi- - 
r a o s  a f i r m a n  qu e  s i e m p r e  se dió 
a  los  riéRífos del e api ta l  fundacio- 

• na l  el d e s t i n o  d i s p u e s to  po r  el se
ñ o r  E h ’Rno. re a l  m e n t e  cabe  armo
n i z a r  d i c h o s  e x t r e m o s ,  p u es to  que 
a q u é l l a  a n i e g o  u r r  Es
c u e la  m i x ta  s o s t e n i d a  con fondos 
de! pueb lo ,  si b i en  se  c la u s u ró  ha
ce m u c h o s  a ñ o s ,  y„ p o r  o tro  lado, 
d ebe  t e n e r s e  en cvientá  que  llevan
s in  c o b r a r -e lo s  intereses respec
t iv o s  d e s d e  1909 :

■ CmiYideraudo que debe depurarse de 
qu ién  h a  dw ervdldo la causa de tal 
abandono, exísciendose al que resu lta  

cu lpab le  el Im p o r te  de l o s  intereses 
que hu b ie sen  toda vez qno
a ello t iene  p e r f p r to  derecho la Fun
dación. a te n o r  de ios establecido Poí> 
el a r t ícu lo  í iOi de! Oódigo éivil;‘^  
que  pned'ia opo n erse  la  pres>cripción*
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f i \  que, da eonfarmidad con lo preve
nido por el artículo 1.932 del mismo 
Cuerpo legal, queda siempre a- salvo 
a las personas impedidas de adminis
trar sius Manes eí derecho para recla
mar contra sus representantes- cuya 
negligencia hubiese sido causa de fa 
prescripción;

Considerando que, no existiendo 
tuaum enteEscuela a que poder dedi
car ei producto de esta Obra pía en 
la forma dispuesta por el fundador, 
dele precederse a transm utar sus fines 
previa incoación del espediente espe- 
cial que para tafos casos determina el 
artículo 54 de la Instrucción de M  de 
Jubo de 1913,

& M. el Iíev (q. D. g.), de. confor
midad con Ib dictaminado por la Ase*-' 
sería jurídica, se lia servido disponer:

La Que se clasifique corno benéfico- 
decente, de carácter particular, la 
Fundación instituida en favor de la 
enseñanza por IX Martín Angel de E-l- 
cario en Ikirioz (Navarra).

2.° Que se- confío el patronazgo efe. 
la misma, por m & é o  errcunsfancíal o 
Merino, a la Junta, provincial de Be
neficencia áe Navarra, con la obliga
ción de presentar presupuestes y ren
dir cuentas anualmente al Protecto
rado.

3.°’ Que de esta resolución se co
muniquen traslados frl Ministerio de 
Hacienda y demás Autoridades que ex
presa el artículo 45 de la Instrucción 
éel ramo.

4.° Que por la Junta provincial ele 
Beneficencia áe Navarra se proceda 
®<m toda, diligencia :.

a) A incautarse de la lámina 
transferiMe. ée la. Deud& pública que 
constituye el capital de la Fundación 
de que se viene haciendo mérito.

b) A realizar i as gestiones nece
sarias para el cobro de los intereses 
que no hayan caducado,, los cuales se 
acumularán al cap i* al por medio de

- otra lámina intransferible de la mis
ma Deuda, siempre que su cuantía lo 
consienta, o, en su defecto, los conser
vará lia propia Junta en depósito hasta 
que aquello pueda ser, dando en uno 
y otro caso conc-eimienta a este Pro
tectorado.

e> A incoar el oportuno expedien
te en depuración de quién pueda ha
ber sido el culpable de que no se ha
yan cobrado los intereses de la men
cionada lámina desde 1.° de E n e r o  de 
1909, a fin de exigirle el resarcimiento 
de lo® {taños causados a la Funda- 
eión; y

é) A Incoar el oportuno expediente 
especial para transmutar los fines de 
la Obra pía áe, aue se trata

De Real orden lo digo a Y. I. para 
su conocimiento y efectos consiguien
tes. Dios guarde a Y. I. muchos años. 
Madrid, 28 de Enero de 1928.

CALLEJO
Señor Director general de Primera

enseñanza'

Núm. 131.

ILmo. Sr.: En cumplimiento de 
la Real orden de 24 del actual, dis
poniendo que por esa Dirección ge
nera! de su digno cargo se orga
nicen y convoquen los concursos 
nación a es que han de celebrarse 
durante el año 1928,

S. M. el R e y  (q. D. g.) se ha ser
vido aprobar fas- bases reguladoras 
de los concursos de Escultura, Li
teratura, Música y Arte d e c o r a t i v o  

y Grabado, elevadas por la Secreta
ría a la aprobación de la Superio
ridad, y ordenar que dichas bases 
sirvan de convocatoria, publicándo
se en la G a c e ta  b e  M a d r i d -  - y en t i 

raje extraordinario dd B&letín Ofi
cial de es'le Ministerio, enviándole 
ejemplares a la Prensa y a los prin
cipales Centros artísticos y tit era
rios de España por mediación de 
los Sres. Gobernadores civiles y a 
nuestros representantes diplomáti
cos acreditados en tos países admi
tidos en la presente convocatoria.

CONVOCATORIA
BASES GENERALES

A) Los actuales concursos se 
dedicarán principalmente a las Es
cuelas nacionales de Primera ense
ñanza.

B) Teniendo en cuenta las di
ficultades para que la noticia de las 
convocatorias s>e difunda en las Re
públicas Iberoamericanas e Islas 
Filipinas, y por tanto pai a que pue
dan preparar y enviar sus proyec
tos dentro de los plazos improrro
gables los artistas de aquellos paí
ses, singularmente los escultores, 
grabadores, pintores, etc., se modi
fica la admisión de estos concursos 
del siguiente modo:

1.° Podrán presentarse a todos 
los, concursos los artistas y escri
tores de España y Portugal, y los 
artistas y escritores hispanoameri
canos residentes en España.

2.° Podrán presentarse a los 
concursos de Literatura y Música, 
además de los mencionados, los e s 
critores y músicos de las Repúbli
cas Iberoamericanas e Islas F ili
pinas.

C) Se exceptúan ie  los expre
sados en la base B}, y por tanto 
no podrán concurrir los que hubie
ren sido premiados o hubieren, ejer
cido el cargo de Jurado en algunos 
de los concursos inmediatamente 
ant e rio res.

D) Los Jurados es jarán consti
tuidos por !res o cinco artistas, li
teratos, catedráticos o críticos, cu
yos nombres no. se darán a conocer 
hasta la publicación del fallo. Si 
entre los nombrados hubiere algún 
señor Académico, corresponderá a 
éste de derecho la presidencia dé 
las Juntas y deliberaciones; si hu
biere más de un Académico, será 
Presidente el más antiguo, y-no ha
biendo ninguno, cada Jurado elegí- . 
rá su }U‘esHlcn!o

E) El Secretario de los con
curséis nacionales lo será también 
de cada uno de ellos con voz, pero 
sin voto.

F) Inspirados estos concursos 
en el rA--' - ;
tas y escritores, deberán los Jura
dos, atenerse al mérito relativo de 
las ob'as presentadas para que así' 
no quede desierto o sin adjudica
ción de recompensa ningún Concur
so. Podrán los Jurados p-roponer 
que ésta sea menor que Ja anun
ciada en las convocatorias, si a su 
juicio no hubiere ninguna obra 
merecedora de la totalidad del pre
mio. como bu!"' ■- .i-íslo i a fa-
rmlí nd u.c- -/■■! • > •
fiera el premio de un lema a otro, 
si en alguno no encontraren niru 
gún trabajo con mérito suficiente 
p a r a ser ■> r >a • e no ? i * 1 o y e n otro ’ e m a 
sobresaliere más de mía obra.

G) Los trabajos podrán presen
tarse ürrniaciO'S n r-í: ••■•■■ma

yn roiyo^.; -  .. fi a**
autores retirarán por sí mismos o 
por persona delegada a! afecto los 
propeci os <» t ra hajoc- p r *sontados, 
sin que en ningún caso vmiga obli
gada ia Coercí aria a cuidarse, de la 
devolución de. los mismos. Trans
currido un roes-— para los coneu- 
v v p n í p s d p E s p a ñ a y Portugal — y 
tres meses r>ara 1 os de las Repú-• 
bbeas iberoamericanas, e Islas Fi
lipinas, desde la nublicación del fa
llo de cada concurso, serán intifá- 
1 i7.a í5n s r.bras que no hubieren
.sido retiradas.

Concurso de ??crir?fura,

i . ,v Será terna, de este concurso 
ti ti pro v e c 1 (> n c 0 s 1p • a.. m challón, 
banco,, estatua, grupee fu ente, u otre 
rrs.»:;vt; rín f>rnamentación para jar*
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ítíín, aula o patio de una Escuela
Racional de niños.

2.° Be adjudicará un primer 
premio de 10.000 pesetas y un se

cundo premio de 8.000 pesetas a 
'los mejores proyectos como encar
d o  de la obra realizada en materia 
(¡definitiva. Entrambos premios se- 
JlTán indivisibles.
I 3.° Se concederán dos mencio- 
. Inés honoríficas, dotabas con 500 pe- 
Setas cada una.

4.° Unicamente las obras pre
miadas con 10.000 y  8.000 pesetas 
Quedarán de propiedad del Estado.

5.° Todos los proyectos deberán 
presentarse a la mitad del tamaño
 ̂quc hubiere de tener, acompañados 

; de un fragmento definitivamente. 
\ modelado y de un dibujo o acuare- 
" la qoe complete la visión imagina
ria de la obra.

6.° Se tendrá en cuenta que la 
obra elegida ha de ser realizada en 
piedra de buena calidad, aceptán
dose también la piedra y el bron- 
;ce combinados. Los proyectos en 
m aleria provisional' deberán estar. 
Sometidos a las condiciones da la 
materia definitiva.

7.° Será requisito indispensable 
para la entrega del premio en su 
totalidad o a plazos, si así convi
niera al artista premiado para las 
expensas de adquisición de materia
les y realización del proyecto, el 
favorable informe del Presidente 
del Jurado, que ejercerá funciones 
fiscalizadoras, tanto respecto de la 
form a y ejecución de la obra como 
de los materiales en qiue fuere la
brada.

8.° Los proyectos se presentarán 
en la Secretaría de los Concursos Na
cionales—Dirección General de Bellas 
Arles— desde él 15 de Abril al 15 dle 
Mayo próximos, los días laborables, de 
once a una. Y la exposición de las 
'obras recibidas se celebrará en el pa
tio central del Ministerio, desde el 21 
íail 31 do Mayo.

9.° El fallo del Jurado se hará pú
blico antes del día 6 de Junio.

10. La o b ra  premiada será entre
gada en la Secretaría de los Concursos 

i Nacionales antes del día 31 de Di
ciembre del año corriente.

(Véase las bases generales y entre 
: Sellas la baste F.)

Concurso de Literatura.

L° Los temas y premios de este 
Concurso serán:

a) Libro dé lectura para las Es
cuelas nacionales de niños y niñas 
(Antología de poetas y prosistas es

pañoles, con semblanza de cada autor). 
Está obra no podrá exceder de 380 
cuartillas ordinarias.

Premio, 6.000. pesetas.
b) Semblanza de Goya, en prosa, 

que no pase de 100 cuartillas.
Premio-, 2.000 pesetas.
2.° Loe trabajos-—inéditos en lo 

que se refiere a la obra personal del 
escritor que concurra— y en castella
no, estarán escritos a máquina, aun
que no se rechazarán los manuscritos 
fácilmente legibles.

3.° Los premios serán indivisibles; 
pero el Jurado podrá hacer uso de las 
facultades que le conceda la base F 
de las generales.
. 4.° Los trabajos se presentarán ein 

> la Secretaría de los Concursos Nacio
nales— Dirección General de Bellas 
Artes— , los días laborables, de once 
a una, dlesde 1.° de Septiembre hasta 
el 7 de Octubre, día de la fiesta del 
Libro.

5.° El libro de lectura para Escue
las que resulte premiado, cpiedará de 
propiedad del Estadd.

6.° La propiedad de la “Semblanza 
de Goya” seguirá perteneciendo a sus 
autores; pero el Estado se reserva el 
derecho dé publicarla para su difu
sión en los Centros docentes.

7.° El fallo del Jurado se hará pú
blico- antes del 25 de Diciembre del 
año actual.

Concurso de Música.

1.° Los temas y premios de este 
coqcurso seráfi dos:

a) Suite o poema sinfónico inspi
rado' en el ambiente de la época de 
Goya.

Premio, 5.OÚO pesetas.
b) Colección de canciones in

fantiles y populares españolas para 
canto y orquesta, con una versión 
para piano.

Pr emi o, 3.00 0 pe setas.
2.° Estos premios serán indivi

sibles, pero en su adjudicación po
drá el Jurado hacer uso de las fa 
cultades consignadas en las bases 
generales, letra F.

3.° Los trabajos se -presentarán 
en la Secretaría de los Concursos 
nacionales —  Dirección general de 
Bellas Artes— los días abmalos del 
mes de Septiembre, de once a una.

4.° Las obras premiad is segui
rán perteneciendo a sus uuLres; 
pero el Estado se reserva el derecho 
de publicarlas para difundirlas en 
Academias y Centros docentes.

5.° El fallo del Jurado se hará 
público antes del 25 de Diciembre 
del año actual.

Concurso de Grabado.

, 1.° Los temas y premios de este 
concurso serán los siguientes:

a) Proyecto de título académico 
para Licenciados de todas las Fa
cultades universitarias.

Premio, 3.000 pesetas.
b) Proyecto de título de Doctor, 

para todas las Facultades universL 
tari as.

Premio, 3.000 pesetas.
c) Proyecto de Diploma para 

las Escuelas nacionales de niños y 
niñas.

Premio,. 3.000 pesetas.
2.° Las dimenciones de Jos pro

yectos a) y b) serán de 40 por 30 
centímetros. En el in terior de: la 
composición ornamental se dejárá 
libre una superficie en blanco equi
val ente a seis decímetros cuadra
dos destinados al texto o leyenda 
del título.

3.° El tamaño del Diploma c) se
rá de 24 por 30 centímetros, sin 
contar los; márgenes, que. deberá te
ner una tercera parte, aproximada
mente, en blanco, para la leyenda.

4.° Las planchas se presentarán 
necesariamente en cobre y acompa-: 
ñadas de dos pruebas en la Secres
taría de los Concursos' nacionales 
— Dirección general de Bellas Ar
tes— los días laborables del mes dé 
Noviembre, de once a una.

5.° La exposición de los trabajos, 
recibidos se celebrará jen el patio 
central de este Ministerio, en los 
diez primero^ días de Diciembre, y 
el fa llo  del Jurado se hará público 
antes de quedar clausurada la Ex
posición.

6.° Las obras premiadas queda* 
rán de propiedad del Estado.

(Véanse las Bases generales y es
pecialmente la base F.)

Concurso de Arte Decorativo.

1.° Tem a de cueros artísticos.-
a) Modelo realizado de encua

dernaciones.
Se concederá un premio de 1.500 

pesetas y otro de 500.
b) Proyecto de paramento., arri-c 

madero o respaldar, con realiza
ción de un fragmento mfn?mo de 
1 por 0,60.

Se adjudicará un premio de 3.000 
pesetas y otro de 2.000.

2,° Tem a de cerámica.
Medallón de esmalte sin dimen

siones obligadas. Asunto: de un 
cuadro o fragmento de un cuadré 
de Goya.

Premia 2.000 pesetas-.



G aceta d e M ad r id. - N úm . 30  3 0  En ero  1928 7 7 3

' 3.0 Las obras sé p re sen ta rán  
gn la S ec re ta ría  de los C oncursos 
•nacionales— D irección genera l de 
¿Bellas A rtes— los días laborables 

á,pel mes de Noviembre, de once a 
;iina.

4.° La Exposición de los trab a 
jos se ce leb rará  en el patio  cen
tra l  de este M inisterio, en los diez 

■primeros días de Diciem bre, y el ia« 
^flo del Ju rado  se h a rá  público a n -
Jes del 15 del m ism o m es.

5.° Las obras p rem iadas queda- 
fán  de propiedad del E stado .

Consúltense las bases generales 
y singularm ente la b ase  F ) .

De Real orden lo digo a Y. I. p a - 
ía  su; conocim iento y efectos. Dios 
guarde1 a Y. I. m uchos años. Ma- 
8rid. 28 de E nero  de 1928.
; • CALLEJO

■ Be ñor D irecto r genera l de Bellas 
‘ Artes.

ADM INISTRACION CENTRAL
MINISTERIO DE HACIENDA

DIRECCION GENERAL DE T E SO 
RERIA Y CONTABILIDAD 

Para proveer el cargo de Recaudador 
pe Hacienda en la zona de la Inclusa, 

.iprovincia de Madrid, se abre concurso

túblico conforme a lo dispuesto en el 
pactado b) del artículo 21 del ttegla- 
Jpento de 30 de Junio de 1926 (G a c e ta  

..fiel 8 de Julio  siguiente), dictado para 
Séjeeueiün del Real decreto de 2 de 
Marzo anterior (G a c e ta  del 3), admi
tiéndose las solicitudes en el plazo de 
yéirite días hábiles, a contar desde el 

Jlgaiente inclusive al de la publica
ción de este anuncio en la G a c e ta  d e  
Madrid .

Lichas solicitudes deberán ser p re
sentadas necesariamente por conducto 
|¡e los Delegados de Hacienda o Jefes 
¡fe quienes dependan los solicitantes, 
debidamente reintegradas por timbre 
Sel Estado y con la póliza especial d e l. 
kolegio para Huérfanos de Funciona
dos de la Hacienda pública, según lo 
prevenido.eirel Real decreto de 24 de 
payo y Real orden de 30 de Diciembre 
jfle 1927, acompañando la hoja de servi
cios ajustada al modelo aprobado por 
jfteai decreto de 18 de Diciembre de 
|924; sin calificar, si el solicitante 
perteneciere al Cuerpo general de la 
Administración de la Hacienda públi- 

o a los Cuerpos pericial o auxiliar 
pe Contabilidad del Estado, o al de 
Abogados del Estado, y en su caso, si 
plegaren derecho de preferencia con
forme a la base 2.a del ’artículo 30 del 
® decreto de 2 de Marzo de 1926, 
£eriideación arreglada al modelo núme- 
|d  14 de dicho Reglamento, Ja  que debe 
ier unida inexcusablemente per los Re- 
Sudadores no ' funcionarios de áaue-

llos Cuerpos a que ge-refiere el segun
do párrafo del apartado d), y cuantos 
documentos estim en convenientes en 
armonía con lo dispuesto en el pá rra 
fo tercero dei mismo apartado del 
mencionado artículo 21.

La expresada zona tiene asignado el 
premio de cobranza para la recauda
ción en período voluntario de 1,10 por 
100, por Real orden de 26 de Mayo 
de 1925.

La fianza provisional que habrá de 
exigirse para desempeñar el cargo de 
Recaudador es de 275.831,07 pesetas, 
si éste tiene el carácter de funciona
rio, y  de 551.662,14 pesetas en otro 
caso.*

La demarcación de la referida zona 
se ajusta exactamente a la del d istri
to municipal de la Inclusa.

Madrid, 27 de Enero de 1928. — El 
Director general, A rturo Forcat.

Para proveer el cargo de Recaudador 
de Hacienda en la zona de Laredo- 
Castro Urdíales, provincia de Santan
der, se abre concurso público confor
me a lo dispuesto en el apartado b) 
del artículo 21 del Reglamento de 30 
de Junio de 1928 (Gaceta  del 8 de 
Ju lio  siguiente), dictado para  ejecu- 
cióín del Real decreto de 2 de Marzo 
anterior (Gaceta del 3), admitiéndose 
las solicitudes en el plazo de veinte 
días hábiles, a contar desde el siguien
te inclusive ai de la publicación de 
este anuncio en la Gaceta  de  Ma d r id .

Pichas solicitudes deberán ser p re
sentadas necesariamente por conducto 
de los Delegados de Hacienda o Jefes 
de quienes dependan los solicitantes, 
debidamente reintegradas por timbre 
del Estado y con la póliza especial del 
Colegio para Huérfanos de Funciona
rios de Ja Hacienda pública, según lo 
prevenido en el Real decreto de 24 de 
Mayo y Real orden de 30 de Diciembre 
de 1927, acompañando la hoja de servi
cios ajustada al modelo aprobado por 
Real decreto de 18 de Diciembre de 
1924, sin calificar, si el solicitante 
perteneciere al Cuerpo general de la 
Administración de la Hacienda públi
ca o a los Cuerpos pericial o auxiliar 
de Contabilidad del Estado, o al de 
Abogados del Estado', y en su caso, si 
alegaren derecho de preferencia con
forme a la base 2.a del artículo 30 del 
citado Decreto de 2 de Marzo de 1926, 
certificación arreglada ál modelo núm e
ro 14 de dicho Reglamento, la que debe 
ser unida inexcusablemente por los Re
caudadores n o  funcionarios de aque
llos Cuerpos a que se refiere el segun
do párrafo  del apartado d), y cuantos 
documentos estimen convenientes en 
arm onía con lo dispuesto en el p á rra 
fo tercero del mismo apartado del 
mencionado artículo 21.

La expresada zona tiene asignado el 
premio de cobranza para la recauda
ción en período voluntario de 2,50 por 
100, por Real orden de 25 de Enero 
de 1928.

La fianza que habrá de exigirse pa
r ra  desempeñar el cargo de Recaudador 
es de 47.334,47 pesetas, si éste tiene 
el carácter de funcionario, y de pese
tas 94.668,94 en otro caso.

Los pueblos que constituyen la re 
ferida EO-Tia s/vn. las 8ÍgUÍAn*,°s:

Castro Urdíales.
Guriezo.
Villaverde de Trucfos.
Ampuer').
Colindrcs.
Laredo.
Liendo.
Limpias.
Voto.
Madrid, 27 de Enero de 1928. M

Director general, Arturo Forcat.

MINISTERIO DE LA GOBERNACIÓN
D IRECCION GENERAL DE  SANIDAD

Esta Dirección general ha acorda
“ 0, ,9UO ,D- Eduardo P arra  y Peláez. 
Medico de Sanidad de la Armada des- 
de 25 de Agosto de 1896, sea incluido
en la relación de los individuos del 
Cuerpo Médico de la Marina civil, qy& 
publicó la Gaceta  de 7 de Diciembre 
de 1926, entre D. Alejandro Palomar 
Torre, núm ero 3, y D. Eduardo Al- 
varez Reinaldo, numero 4; haciéndo
se constar que el Sr. Parra  y Peláez 
nació el 11 de Enero de 1870, que tie
ne su domicilio en esta Corte, calle 
de las Fuentes, número 10, y que no 
está en disposición dp embarcar.

Lo que se hace p ú b l/o  para gene
ral conocimiento.

Madrid, 27 de Enero de 1 9 2 8  E l
Director general, F. Murillo.

Esta Dirección general ha acorda- 
do que D. Salvador Clavija y Clavija, 
Módico de Sanidad de la Armada des
de 30 de Junio de 1909, sea incluido 
en la relación de los individuos dei 
Cuerpo Médico de la Marina civil, que 
publicó la G a ceta  de 7 de Diciembre 
de 1926, entre D. Antonio López Es
pinosa, número 12, y D. Andrés Mo
rales Sáinz, número 13; haciéndose 
constar que el Sr. Clavijo y Clavija 
nació el 1.° de Noviembre de 1 884. 
que tiene su domicilio en esta Corte, 
calle de Goya., número 42, y que no 
está en disposición de embarcar.

Lo que se hace público para gene
ral .conocimiento.

Madrid, 27 de Enero de 1928.—E! 
Director general, F. Murillo. ■

Esta Dirección general ha acorda
do que D. Rafael Berenguer de. Jas 
Cajigas, Médico de Sanidad de la Ar
mada desde 30 de Junio de 1909, sea 
incluido eoWa relación de los indivi
duos del Cuerpo Médico de la Marina 
civil, que publicó la Ga ceta  de 7 de 
Diciembre de 1926, entre D. Antonio 
López Espinosa, número 12', y D. An
drés Morales Sáinz, número 13; ha
ciéndose constar que el Sr. Berenguer 
de las Cajigas nació el 26 de Agosto 
de 1885, que tiene su domicilio en 
esta Corte, calle de la Princesa, nú
mero 60, y que no está en disposición 
de embarcar.

Lo que se hace público para gene
ral conocimiento.

Madrid, 27 de Enero de 1928,-15 
Director creineral. F. Murillo^
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MINISTERIO DE FOMENTO 

NEGOCIADO CENTRAL.
Vista la instancia presentada por 

D. Julio Curieses Criado, Portero 5.° 
do los Mi ni sicrios civiles, adscrito 

• a ! a Esta o i ón de A r b orí ou I■ n r a y 
Km ti culi nra de Palma de Mallorca 
^'Baleares), solicitando licencia por 
o a 1.1 s a de e n f e r m e ci a d ; y

Vistos el informo favorable del 
Jefe de dicha do penden ola y el certi
ficado facultativo que acompaña,

S. M. el Rey (q. D. g.) ha  t e n i d o  
,a b i en  c o n c e d e r l e  u n  roes de l i c e n 
cia p o r  e n f e r m o  con s u e l d o  »emicro, 
de - c o n f o r m i d a d  c o n  lo d i s p u e s  10 e n  
el a r t í c u l o  88 del R e g l a m e n t o  p a r a  
rveouciÓTi de la ley de 22 de J u l i o  de 
5 9! fl v en la Real  o r d e n  de 12 de 
- U' i rmbr c de 1924.
Be Rea! orden comunicada.- lo digo 

. V. S. para su conocí miento y  ée- 
ás efectos. Dios guarde a. V. SV mu- 

H;v«- años. Madrid, 26 os Enero 
le 1928.-— El Jefe del Negociado ten- 
ral. César A. de Arruche.
>eñor Ordenador de Pagos de la Pre

suden ei a del Consejo de Minisf ros.

DIRECCION GENERAL DE OBRAS
PUBLICAS

Distribución general entre las Jefatu
ras de Obras públicas del crédito de 
15.213.525 peset as, fijado para obras 
por administración de conservación 
de carreteras en el capítulo 12, ar
ticulo 1.°. concepto 1 ° del presu
puesto vigente para este Ministerio 
durante el ejercicio económico de 
1928, por Real decreto-ley de 3 de 
Enero de 1928 (Gaceta de l 4).

Visto el Real decreto-ley de 3 de 
Enero de 1928 (Gaceta del 4)  de 
aprobación de los Presupuestos ge
nerales del Estado para el ejercóem 
económico de 1928:

Resultando que en el capítulo 12, 
artículo 1.°, concepto 4.°, referentes 
a este Ministerio, se fija el crédito 
total de 15.213.525 pesetas para 
“Jornales, materiales, medios de 
transporte y auxiliares, incluso ad
quisición de canteras, árboles, ma
quinaria y automóviles para vig ilar 
c inspecionar las carreteras con 
destino a los trabajos, obras y ar
bolados que se ejecuten por admi
nistración.” :

Resultando que dicho crédito se 
ha de distribuir entre la Jefatura 
de Obras públicas de Baleares y ro
das las de la Península, excepto la 
de Alava y Vizcaya, por no tener és
ta a su cargo la conservación de 
ninguna carretera del Estado, no 
n chiven do tampoco en tal distri- 
bució-p las Jefaturas de Obras pú

blicas de Las Palmas y Santa Cruz 
de~ Tenerife, por ir consignado por 
separado el crédito a ellas corres
pondiente, en el capítulo adicional
2.° artículo único.

Resultando que en el artículo 28 
del ufado Real decreto-ley de 3 de 
Enero dé 1928, se dice lo siguiente:

“F,l Ministerio: de Fomento dis
tribuirá entre todas las provincias, 
los créditos correspondientes a. es- 
fas conservaciones, así uonm el del 
concepto 1.° del capítulos 12, artícu
lo í.°

La citada distribución se propon
drá por la Dirección general de 
Obras núblieas, teniendo en cuenta: 
el estado actual de tas carreteras en 
cada provincia asi c o r »  m  frecuentar 
c i ón, p r e o i o i i a 1 cB d del mate r i al, 
condiciones elirn otológicas y rique
za agrícola, inr is fn  ü y mercantil, 
debiéndose publicar íntegramente 
en la G a c e t a  d e  M a d r id  la distribu
ción, que será aprobada de Real or
den.” :

Considerando que los coeficientes 
de distribución empleados en ejer- 
cios inmediatamente anteriores a 
los dos úllirnos para tos créditos 
análogos al que nos ocupa, son los 
finados por el Consejo de Obras pú
blicas, teniendo ya en cuenta para 
cada provincia las condiciones y cir
cunstancias a que se reitere' el se
gundo párrafo de los dos transcri
tos del artículo 23 def repetido Real 
decretan-lev Jo 3. de Enero dé este 
año y que fueron modificados algu
nos relativos a varias provincias 
quedando los demás subsistentes, 
para ¡as- dfsfrrhTieiones dél ejercicio- 
económico del segundo semestre de 
1926 v del de 1927, por uconsejarfo 
así las variaciones- ep ellas exueri- 
mentadas de las condiciones relata
das, especialmente por lo qué sé re
fería  al estado1 dé sos cor Jeras, a 
su frecuentar iúu y al precio medio 
y calidad dé la piédra, como para el 
presente año los elementos a tener 
en cuenta para tal ñfaetón no han 
sufrido alteración que merezca ser 
tomada en consideración, todos los 
coeficientes ahora adoptados son los 
mi smos fija dos para el ejercicio 
económico: áe i 927:

Considerando que en virtud de to
do lo manifestado, m  el adjunto es- 
estado se hace la distribución del 
mencionado crédito de 15.213.525 
pesetas, descontadas las 4.525 pe
setas que se asignan a la Jefatura' 
de Obras públicas de Guipúzcoa y 
Navarra para. la conservación del 
puente internacional de Behovia, en
tre todas las demás Jefaturas de 
Obras públicas, excepto las de Ala
va y Vizcaya, Las Palmas y  Santa 
Cruz de Tenerife, proporcionalmen
te al número de kilómetros de ca
rreteras actualmente a cargo de las 
mismm, por ellas suministrad® en

cumplimiento de telegrama. circulas» 
de 30 de Diciembre de 1927, y a Io.¿ 
mismos coeficientes fijados para el 
ejercicio económico de fpfT* mgém 
se ha dicho en .el consideraré# 
te-rio r,

S. M. el Rey (q. D. g.), confort 
ruándose con lo propuesto jo r  la Fjf* 
reeeión general de Obras públicas, 
se ha servido' disponer

1..° Aprobar la adjunta, .distribuí** 
clon general entre todas las Jefatu
ras de Obras públicas, excepto, las 
de Alava y  Vizcaya, Las Palmas y' 
Sania Cruz de Tenerife, hecha co i 
arreglo a lo expresado en el último 
considerando, del crédito dé ' pese
tas 15.243.525 fijado para el actual 
ejercicio económico do 1928 en el 
capítulo 42, artículo 1.°, conce}> 
to i.° del Presunuesto para, rsfe Mb 
nisferio vigeWo durante el misma, 
Rpgún el Pe^l ^^erefo-rey de 3 dé 
Enero (G a c e t a  del 4),. y en euyn ê -» 
fado de distribución se oom.prendém 
iodos los datos que para ella han 
servido dé base.

2.a One las Jefaturas ée Obram 
públicas, al hacer la distribución en- 
tre los servicios a su cargo, de la 
cantidad a. cada una asignada del 
crédito del capítulo 42, artículo 1.*, 
concepto i .8,, expresados en el pri
mer resultandos en que se ha trans
crito literalmente su enunciado, se 
a liengan a las disdosí 3iunes vigen- 
tes robre el particular.

3.° Que las cantidades asignadas; 
so libren por trimestres a cada Je
fatura de Obras públicas mandaur 
do, desde luego, librar, cu cuanto sé 
publique esta Real orden en la Gah 
c e t a  b e  M a br ibv  la eorresprneLieite 
al primero corriente, y en la prime
ra decena de Abril, Julio v Octubre* 
la perteneciente, respectlvámente, afc 
los segundo, tercero v  cuarto . trin 
mestres, puesto que se trata de ser
vicios y pagos de jornales mm nm 
admiten dilación: y

kd Que en cumplí miento del S#-
gimé® párrafo dé los d *  transcritos^ 
er! tercer resultando del artículo. 23 
del Rica! decreto-ley dé 3 de Enerd 
aclufA (Gaceta dél 4}r se publiqi*^ 
íntegra moré** en é  G a c e t a  de M&-; 
dpjd esta Real orden y  el estado di 
distribución de ella  anejó.,,

Lo que áe Real orden comunicáis 
pariiefpo a V. &  para su e p w  
miento y efectos oparturnas, uim  
guardé a V. años,
iñ  de Enero de 49281— El D i r e c «  
general, Gelabert.
Séñwes O^denadór áe Payos •pe®' 

Obligaciones de e r t ©  Mimsteansfc 
Jefe del Negociado Cíqnt&bw 
dad del m ismo e Ingenieros 
de Obras públicas de todas 1*» 
provincias^ excepto Ins de A ía ^  
y  Vizcaya, Las Palmas y  
Cruz de Tenerife
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DISTRIBUCION general entre las Jefaturas de Obras públicas, excepto las de Alava y Vizcaya, Las Palmas y Santa Cruz de 
Tenerife, del crédito de 15.213.525 pesetas fijado para obras por administración de conservación de carreteras en el capí
tulo 12, artículo 1.°, concepto 1.º del Presupuesto vigente para este Ministerio, durante el ejercicio económico de 1928, por 
Real decreto-ley de 3 de Enero de 1928 (Gaceta del 4).

JEFATURAS DE OBRAS PUBLICAS

KILÓMETROS 
DE CARRETERAS, 

ACTUALMENTE EN 
CONSERVACIÓN,
A CARGO DE LAS 
JEFATURAS DE 

OBRAS PÚBLICAS

COEFICIENTES

PRODUCTOS 
DE KILÓMETROS 

POR 
COEFICIENTES

CRÉDITO 
CORRESPONDIEN
TE A CADA JEFA

TURA

Pesetas.

Albacete ........ .......................... .............................................................. . 1.482
950
592
812

1.274
967

1.815
1.150

681
736

1.381
1.517
1.208

0.6
0,6
0,5

889,20 460.561
295.232
153.314
168.231
329-934
500.858
470.040
297.822
211.635
228.727
357.645
392.865
375.410
491.328

A > lean te ............. ........................................................................................... 5 7 o, 00 
296,00 
324,80

Almería .................................... ....................... .................................... .
Avila .............................. .................................................................. . 0,1

0,5
1,0
0,5
0,5
0,6
0,6
0,5
0,5
0,6
0.6
0,8
0,6
0,5

Badajoz ........ .......................... .................. .......................................... . 637.00
967.00
907,50
575.00 
403,60

Barcelona ..................... .......................................................................
Burgos ................. ............................................................................... .
Caceres ...................................................................... ..................... / . ..........
Cádiz ..........................................................................................................
Castellón ........................................................................................................ 441,60

690.50
758.50

Ciudad Real................................................................................................

Coruña ................................................................................ ......................... 724 80
C uenca...................... .................................................................................. 1.581 948,60
Gerona .................................................. ...................................................... 1.140 912,00 472.371
Granada ............................ .................................. • * .......... ......................
fUidfdniara ................................................................................................

931
1.547

558,%0 
773,50

289.327
400.635

Guipúzcoa y N avarra..................... ......... .......... — .........................

Huelva ............................................ .......................... ..... .......

Puente interna
cional .............

629
»

0.6 377,40
1.52¡5

195.475
Huesca ................................................ ..................................................... ...
Jaén .................................................. .............. ...................................— •
León ................................ ....... ................................ . — .. . . . . . . . . . . . .
Lérida ........ *.............................. ..................... *..................................»*

1.812
1.046
1.558

-881

0,5
0.6
0.6
0,8

906,00
627,60
934.80
704.80

469.263
325.066
484,180
365.051

Lfvsrfi'ño ..... ................................................ ..................................... .......... 968 0,5 483,00 250.170
Lugo ........ ....................... ........................... ................................... . 1.216 0,4 486,40 251.931
Madrid .................................................... .............................................. 961 1,0 961,00 497.750
Málaga ................................................... ............................................... ..................... 889 0,5 444,50 230.229
Miitpiíi ................................................................................................................ . 1.233 0,5 616,50 319.317

.....  ...................................................................................... 714 0,4 285.60 147.927
Ovipflfí .............................................................................. 1.726 0,8 1.380.80 715.186
Palencia .....................................*.................... *........................*....... . 1.610 0,4 644.00 333.560

1.075 0,4 430,00 222.719
Salamanca ...................................... ............................ ............................... 1.050 0,4 420,00 217.539

1.110 0,5 555,00 287.463
Segovia ............................................ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 843' 0,6 505 80 261.979
Sevilla ................. ................................. ....................... ............... . 1.266 0,7 886.20 459.008
Soria ........................................................ .................................................... 965 0,5 482.50 249 911
Tf!H,flPrnnn ............ ............................................................................................ 945 0,7 661.50 342.624
Teruel ........... ........................................ .............................. ................ 1.648 0,5 824.00 426.791
Toledo .......... ...................... ................................... ................ .................. 1.733 0,5 866 50 448.804

848 0,8 678.40 351.378
332.524
228.962
600.408
A  a  r  C\ T* f\

1.284 0,5 642 00
1.081 0,4 432.40
1.656 0.7 1.159,20
1 181 0,5 590,50 305.850

Totales ................................ .................... .. 51.690 » 29.369,60 15.213.525
-

Madrid. 26 de Enero de IMS.— Aprobado por S. M., P. D.. Gelabert.

PERSONAL Y  ASUNTOS GENERALES

En cumplimiento de lo prevenido 
ou el apaníado 3.° die la Real < rden 
número 199, fecha 9 de Septiembre 
último, se anuncia la vacante de Se
cretario general del Consejo de 
Obras públicas que en la actualidad 
existe, la cual ha de cubrirse entre 
los Ingenieros Jefes del Cuerpo de 
Caminos, Canales y Puertos al ser
vicio directo e indirecto de! Estado; 
los que aspiren a ella pueden soli
citarla en la forma.prevista en dicha

Real orden dentro del pHzo de ocho 
días, que empezará a contarse desde 
la fecha de i n ^ ’^ ’ én ' ’ - - 07jf e
anuncio en la G a c e ta  d í M ad rid .

Madrid, 21 de Enero de tudd.— El 
Director general, Gelabert.

En cumplimiento de lo prevenido 
en el apartado 3.° de la ReaL orden 
núm ero 199, fecha 9 de Septiembre 
úRimo, se anuncian tres vacantes de

ingeniero de Zona de la Confedera
ción Sindical Hidrográfica del Segu
ra. a fin de que los ingenieros del 
Cuerpo de Caminos. Canales /  Puer
tos que hayan ingresado en su es
calafón ai servicio directo e indi
recto del Estado, puedan soJieMar
las en la forma prevista en dicha 
Real orden dentro del plazo de ocho 
días, que empezará a contarse desde 
la fecha de ip se^ oón  di-*1 
anuncio en la Gaceta de Madrid* 

Madrid, 21 de En e ro  de 1923.---E 
Director general. Gelabert.
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E n  cu m p lim ien to  de lo p reven ido  rén  iel ap a r ta d o  3.° de la Real o rden  n ú m ero  199, f ech a  9 de Septiem bre  últ imo, se a n u n c ia  u n a  v acan te  de Ingen ie ro  de D a  i 8 km de la Confederac ión  Sindical H idrográf ica  del Segura , a fin de que los Ingen ie ros  del Cuerpo  de Caminos, Canales y P u e r to s  que h a y a n  ing re sado  en su  ' Escalafón  a l-se rv ic io  d irecto  o indirec to  del E s tad o  puedan  so l ic i ta r la  

en la fo rm a  previsita en d icha R e a l  orden  den tro  del plazo de ocho días, que em pezará  a co n ta rse  desde la fecha  de inse rc ió n  de i p re s e n te  
anuncio en la G a c e t a  d e  Ma d r i d .

Madrid, 21 de E nero  de 1928.—El D irec to r  general ,  G elabert .

SECCIÓN DE PUERTOS
Concesiones.

Excmo. Sr.: Visto el expediente  
in s t ru id o  a in s ta n c ia  de D. Segundo 
F a n o  Z ugasti ,  en so lic i tud  de a u to 
rizac ión  p a ra  e x t ra e r  a r e n a s  de la 
playa, de P e d e rn a le s  (Vizcaya), y e s 
tab lece r  u n a  v ía  Decauville p a r a  el 
t r a n s p o r t e  de la m ism a :

Visto  el proyapto  que a la p e t i 
ción se a c o m p a ñ a :

R esu l tando  que el expediento h a  
sido t r a m i ta d o  con a rre g lo  a lo d is 
p u e s to  en el a r t ícu lo  76. del R e g la 
m e n to  de 11 de Ju lio  de 1912, p e r a  
3a ap l icac ión  de la ley de P u e r to s  
de 7 de Mayo de 1880 :

R esu l tando  que d u ra n te  e! plazo 
de in fo rm a c ió n  pública  no fué  p r e 
s e n ta d a  re c la m a c ió n  a lg u n a  c o n tr a  
lo so lic i tado :

R e su l tan do  que h a n  u if  o r inado  en 
sen tido  favo rab le  a la  conces ión  la  
C o m an d an c ia  de M arina , el C onsejo  
p ro v in c ia l  de F om en to ,  la C á m a ra  
Oficial de Comercio, I n d u s t r i a  y Na
vegación, la  J e f a t u r a  de O bras  p ú 
b lica s  de la p rov inc ia ,  el G obierno  

: eivil de la  m is m a  y el M inis ter io  , Be Marina:

C.nisidierando que las  o b ras  a que 
la petic ión  se refiere  no h a b rá n * d e  
o e a i ío n á r  p e r ju ic io s  a :os in te re se s  
púbf.cos ni a los particulares.

S. M. el Rey (q. D. g.) lia ceñido 
a  bien a u to r iz a r  a B. Segundo Fano  
Zugast i ,  p a ra  verif icar  ex tracc iones  
de a re n a  en la  p laya  de Pede rna le s ,  
y establecer una vía Decauville pa
ra  el t r a n s p o r t e  de la m ism a , con 
las  condic iones s ig u i e n te s :

1.* L i s  o b ras  se e je c u ta rá n  con
fo rm e  con el p royec to  p re sen tad o ,  
que suseri.be en B ilbao el In g en ie ro  
D. Enrique Ee-hagüe y  que Ira servi
do de base  a la t r a m i ta c ió n  del expediente.

2.R Se d a rá  p r inc ip io  a las  ob ras  
en el p lazo de dos (.2) ni eses, y de
b e rá n  q u edar  te rm in a d a s  en el de 
diez y ocho (1.8) m eses,  co n tados  
am bos  p lazos a p a r t i r  de la fecha  
de la p re se n te  d ispos ic ión .

3.a T e rm in a d a ^  las obras ,  el 
co n ces ion a r io  lo p o n d rá  en conoci
m ien to  de la J e f a t u r a  de O bras  p ú 
b licas  de la p rov incia ,  a fin de que 
po r  la m is m a  se p roceda  al o p o r tu 
no reco n o c im ien to .  Del re su l ta d o  de 
e s ta  operación, se ex tenderá , acta, 
que s e rá  so m e t id a  a la ap robac ión  
de la Superio ridad ,  y u n a  vez ob
ten ida  és ta ,  s e rá  devuelta  la l ianza  
depositada ,  y podfú  h a c e rs e  uso  de 
las  in s ta la c io n e s  para.,  los fines de 
la  conces ión  p re se n te .

4.a L a s  o b ra s  q u e d a rá n  bajo  la 
in sp ecc ió n  y v ig i lan c ia  de J a  J e f a 
tu r a  de O bras  p ú b l icas  de la p ro 
vincia .

5.a E l  co n ces io n a r io  t e n d r á  l a  
ob ligac ión  de c o n se rv a r  las  o b ras  
en  buen  es tado , y no podrá  d e s t in a r  
Jas  m ism a s ,  n i .  el t e r r e n o  a que la  
conces ión  se refiere , a u so  'd istinto  
del que en la p re s e n te  d isp o s ic ió n  
se de te rm in a ,  n o  pudieiído tam poco  
a r r e n d a r  d icho te r r e n o .

6.a Los g a s to s  que o cas io n en  el 
re p la n te o ,  la  in sp e c c ió n  y el re c o 

noc im ien to  de las obras ,  se rán  Uq c u e n ta  del concesionario.-
7.a El co n ces ion ar io  s e rá  i es- 

p onsab le  de cu a n to s  daños  y 'p e r ju i 
cios se causen a *a propiedad p ri
vada  con m otivo  de la s  'obras o su explotación, previo  ju s t ip rec io  (]B 
los mismos en tasación pericial.

8.a La  J e f a t u r a  de Obras públi
cas  de í á  p rovincia ,  p ro p o n d rá  el 
plazo m áxim o  que p ro  .ceda as ignar  
a e s ta  au to r izac ión ,  plazo que no 
po drá  exceder de cinco (5) años. :

9.a E s ta  conces ión  se en tenderá  o to rg a d a  a t í tu lo  precar io ,  dejando 
a salvo el derecho  de prop iedad  y 
s in  pe r ju ic io  de te rcero ,  y podrá 
da rse  p o r  t e rm in a d a  en los casos 
indica-dos en el a r t ícu lo  41 de la ley de P u e r to s  de 7 de Mayo ue 1880.

10. El o o n  ce si o n  a rio q u o d a fá 
obligado al cum p lim ien to  do las dis
pos i c i o n es re í  a t i v a s a 1 c on t r a i o - d e l 
t rab a jo ,  a los acc iden tes  del mismo 
y a I a p ro  t e e o i ó n a l a  i n d u s t r i a n a- 
c icnab

í í .  ‘ E s ta  conces ión  se rá  previa
m e n te  re in te g ra d a ,  con fo rm e  p ie -  
viene la v igen te  ley del T im bre.

12. L a  f a l ta  de cum plim ienfo  por 
el co n ces ion a r io  de c u a lq u ie ra  "de 
las  condic iones  an te r io re s ,  será 
c a u sa  de caducidad  do la concesión, 
y l legado  es te  caso, se procederá 
con arreglo a lo determinado en las 
d ispos ic iones  v ig en te s  sobre  la ma
te r ia .

Lo que de Real o rd en  comunicada 
d íg a  a V. E. p a r a  su conocimiento, 
el de la J e f a t u r a  de O bras  públicas 
dé esa  p rov inc ia ,  el del interesado 
y  a lo s  efec tos ,  correspondien tes .  
D ios g u a rd é  a Y. E. m u ch o s  años. 
Madrid, 29 de Enero de 1928.—-El Di
rec to r  general, Gelabert.
S eño r  G o b e rn ad o r  civil do Vizcaya.


